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Em sua última obra publicada em vida, o educador Paulo Freire em Pedagogia 

da Autonomia sentencia que para ensinar é necessário que exista uma relação movida 

pela alegria e esperança. Trata-se da esperança — do verbo esperançar — como uma 

construção urdida nas relações sociais das lutas cotidianas que concorre como força 

mobilizadora para o agir no dia a dia. Para ele “a esperança é um condimento 

indispensável à experiência histórica” (FREIRE, 2019, p. 71), pois sem ela estaríamos 

limitados a viver o tempo sem problematizá-lo, como se não fosse o tempo uma 

construção humana de homens e mulheres em seus fazeres ordinários. Por extensão, 

sem a esperança prevaleceria uma concepção determinista da história onde tudo já 

estaria dado, definido e, portanto, nada poderia ser feito no presente para projetarmos 

nossas possibilidades de futuros.  

Em nossa experiência de tempo presente, parece importante nos avizinhar das 

reflexões — tão combatidas — do pensador Paulo Freire. Esperançar-se com a atividade 

docente, com o ensino de História, continua sendo uma possibilidade potente na luta 

pela construção de uma sociedade menos desigual. Esperançar-se por um aprender 

inquietante, prenhe de questionamentos sobre o tempo; esperançar-se por uma 

aprendizagem que não aceite passados, presentes e futuros determinados, que esteja 

fecunda de problematizações, se torna necessário e vital nos dias atuais. 

Esses sentimentos brotam também porque este dossiê (o segundo na sequência 

de publicação da Revista Escritas do Tempo que tematiza o Ensino de História) 

demonstra sinais do crescimento e do fortalecimento das pesquisas em Ensino de 

História, e não apenas daquelas sobre ensino de História, como defende Carmen Teresa 

Gabriel (2019). Assim, em alguma medida, este dossiê pode ser apreendido como um 
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vestígio, um sinal da potencialidade que se vem constituindo o campo do Ensino de 

História. 

Este dossiê fecha o ano de publicação de 2020; um ano marcado pelas 

experiências dolorosas que resultaram em mais de 180 mil vidas ceifadas pela pandemia 

causada pela Covid-19. Esses dados não levam em consideração as vidas perdidas que 

não entraram na contagem oficial, nem aquelas cuja causa da morte foi atribuída à 

síndrome respiratória aguda grave (SARS, do inglês Severe Acute Respiratory 

Syndrome). Portanto, já é motivo de alegria e esperança o fato de chegarmos ao fim do 

ano de 2020 vivos — mesmo com a lida relacionada às perdas pessoais e coletivas — e 

estarmos com saúde, produzindo reflexões sobre o Ensino de História. 

Todavia, também experienciamos sentimentos de preocupação, sobretudo com o 

atual cenário político do Brasil, que mostra a crescente polarização e ascensão de 

posturas e práticas fascistas no País. As políticas públicas de Educação igualmente 

despertam preocupação, em especial a política direcionada à formação do professor. 

Uma formação que se fundamenta na Resolução do Conselho Nacional de Educação 

(CNE) nº 2, de 20 de dezembro de 2019, que estabelece as diretrizes para a formação 

docente. 

Estaremos alertas e atentos para a disputa desses espaços promotores de projetos 

políticos, em especial daqueles direcionados à formação do professor, ao ensino de 

História e aos livros didáticos. Nessa luta, nossa arma é o conhecimento. Nosso 

combate ocorrerá por meio da reflexão, do debate e do uso ético do saber como um 

elemento de poder. Nesses termos, é fundamental ampliar e socializar o conhecimento 

especializado para instrumentalizar o profissional e garantir o bom combate. O campo 

do Ensino de História tem-se tornado fértil, potente e disputado. Sua fertilidade pode ser 

percebida com a quantidade e a qualidade das pesquisas e publicações que vêm a 

público em forma de monografias, dissertações, teses, livros, dossiês, seminários, 

artigos, palestras, lives, blogs e uma infinidade de outros formatos que oferecem 

diferentes narrativas sobre o ensino de História.  

O campo tem ofertado uma ampla e diversificada produção e seria enfadonho 

elencar, aqui, uma lista. Basta reforçar que, como objeto de estudo, a pluralidade 

temática também é disputada por diferentes leituras, interpretações, percepções teórico-

metodológicas e, inclusive, por diferentes projetos políticos de governo, como bem 

destacou Christian Laville (1999) ao lançar mão do conceito “guerras de narrativas”. 
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O Ensino de História, enquanto campo de produção de conhecimento, não é 

caracterizado pela prática de consensos. Estamos atuando em um espaço marcado pelo 

dissenso. São distintas as concepções, abordagens, temáticas, aportes metodológicos, 

referenciais teóricos e epistêmicos que transitam pela História, Educação, Didática, 

Psicologia da aprendizagem, Linguagem, para mencionar apenas alguns. Mas talvez, 

possamos falar que exista algum consenso que a História — como lugar de produção de 

saber e espaço de formação docente —, precisa ressignificar as matrizes curriculares 

dos cursos de licenciatura. Esse entendimento não reside porque temos uma nova (e 

preocupante) resolução que determina a adequação dos projetos políticos pedagógicos 

dos cursos. Mas — e principalmente — porque há um certo entendimento entre 

professores que atuam na formação de outros professores de que o modelo de formação 

estruturado na configuração quadripartite europeia — que ainda prevalece como 

mostram as pesquisa de Mauro Coelho e Wilma Baia (2018), Flávia Caimi (2013 e 

2015), Margarida de Oliveira e Itamar Freitas (2013) e Erinaldo Cavalcanti (2018, 

2020a e 2020b) —, já não atende às demandas do chamado tempo presente no que tange 

à formação do profissional de História. Ou seja, a formação docente, em História, 

precisa ocupar os proscênios do centro de interesse dessa ciência. As questões que 

envolvem as diferentes narrativas que disputam a produção de sentido, no cotidiano de 

homens, mulheres, crianças e adolescentes (o potencial público a ser atendido pelo 

professor de História) precisam ser objeto de aprendizagem durante a formação inicial 

desse professor. Da mesma forma, debater e problematizar o universo de práticas 

constituidoras do livro didático — que ainda continua ocupando importante posição nas 

tarefas desempenhadas pelos professores da Educação Básica — é algo que precisa ser 

tematizado durante o período de formação inicial dessa licenciatura. 

As reflexões que apresentamos, neste dossiê, se constituem em ricas 

possibilidades de ampliação do debate que envolve essas questões. Assim, esta 

publicação está composta por 14 artigos, dos quais, 10 compõem o referido dossiê, 4 

fazem parte da sessão Artigos livres, além de contarmos com uma resenha. 

Abrindo o dossiê, temos o artigo do professor Almir Félix Batista de Oliveira — 

Livros didáticos e formação de professores: questões para o ensino de história — no 

qual amplia-se a reflexão e apresenta-se uma importante problematização acerca do 

livro didático de História e da formação de docentes, tanto a do profissional de História, 

responsável pelo ensino da História aos alunos do Ensino Fundamental II e Médio, 
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como a do chamado professor generalista, pontuando a necessidade de se tematizar o 

livro didático na formação inicial de professores. 

À sequência, temos o artigo assinado pela professora Camila Corrêa e Silva de 

Freitas As representações da catequese jesuítica nos livros do PNLD: abordagens do 

passado colonial e possibilidades de aprendizagem histórica. Nele, a autora analisa 

algumas representações a partir de um conjunto de narrativas didáticas sobre o chamado 

“período colonial brasileiro”. O foco de atenção é direcionado para a atuação da 

Companhia de Jesus. São tematizados os livros de História dos sétimos anos de três 

coleções didáticas, a partir dos quais se analisa, também, como essas narrativas podem 

representar possibilidades de aprendizagem histórica. 

No artigo seguinte, intitulado Da construção do estereótipo de selvagem à 

representação do indígena brasileiro no livro didático de História, a professora Roberta 

Fernandes Santos amplia a discussão sobre como se construiu o estereótipo de 

“selvagem”, atribuído aos indígenas. A autora, ainda, destaca a importância da 

Constituição de 1988 e, posteriormente, da Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008, ao 

ampliar as condições de maior inserção dos indígenas na História ensinada no Brasil, 

contribuindo para ressignificar o lugar por eles ocupado, ampliar sua cidadania e 

proteger seu direito à diversidade. 

À continuação, no artigo intitulado A Revolução Cubana: representações 

generificadas em um livro didático de História, a professora Andréa Mazurok Schactae 

analisa as representações construídas em relação à Revolução Cubana em um livro 

didático de História do ensino médio, usado no Instituto Federal do Paraná (IFPR), 

Campus Telêmaco Borba, e publicado em edições de 2013 e 2016. A autora também 

analisa de que forma a categoria “gênero” constituiu-se como uma estratégia fecunda 

para entender e problematizar algumas das representações acerca da revolução cubana. 

A formação do professor de História é o foco de análise do artigo seguinte. 

Assinado pela professora Renilda Vicenzi e pelo professor Bruno Antonio Picolli, o 

artigo Formação de professores de História: implicações a partir da BNCC e da DCN-

BNC tem o foco central da sua reflexão direcionado à ampliação do debate sobre as 

implicações da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e a Base 

Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (DCN-

BNC) na formação de professores de História. Por meio da pesquisa e da análise 
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realizadas, os autores chegam à conclusão de que as referidas reformas impactam com 

sérias implicações a formação profissional do professor de História. 

A seguir, o professor Leandro Antonio de Almeida também focaliza a formação 

docente em História, no seu artigo, A formação docente em laboratórios universitários 

de ensino de história através da produção de materiais didáticos: a experiência do 

LEHRB-UFRB. Nele, o autor apresenta uma reflexão a partir de suas experiências 

desenvolvidas no laboratório da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB). 

São tematizadas as atividades voltadas à formação docente inicial por meio de projetos 

desenvolvidos entre 2009 e 2017, em especial aqueles direcionados à produção de 

materiais didáticos. As ações relatadas e analisadas mostram a complexidade das 

experiências costuradas pela prática interdisciplinar, de modo a ampliar a construção 

dos saberes históricos e pedagógicos dos professores participantes dos projetos e em 

formação. 

Na sequência, temos o artigo Um olhar sobre o ensino de História nos museus 

de ciência, assinado pelas professoras Déborah Roberta Santiago Chaves Vilela, 

Zenaide Gregório Alves e Rozeane Porto Diniz. As autoras centram sua atenção nos 

museus enquanto espaços culturalmente potentes para construir e ampliar suas relações 

com as práticas educativas. Em sintonia com documentos formais, como a Declaração 

do Rio de Janeiro de 1958 e outros decretos/leis, como a Lei nº 11.904, de 14 de janeiro 

de 2009, e as Diretrizes Curriculares Nacionais (Base Nacional Comum Curricular e 

Matriz do Exame Nacional do Ensino Médio), as autoras exploram as possibilidades de 

interação e construção de saberes, como práticas potencialmente ricas para o Ensino de 

História entre os museus de ciência, a chamada cultura científica e a relação sociedade-

História. 

O artigo seguinte, Didática da história, consciência e emancipação: uma 

reflexão sobre os limites materiais do ensino crítico da História, é assinado pelos 

professores Filipe Boechat e Fernando Viana Costa no qual os autores se propõem a 

ampliar o debate acerca das categorias “consciência”, “alienação” e “ideologia” 

situando a reflexão no âmbito do debate da Didática da História, em especial através da 

problematização de dois dos principais intelectuais alemães que tematizam a questão. 

Em continuidade temos o artigo O irreconciliável nos editais do PNLD: 

eurocentrismo, cidadania e ensino de História. Assinado pela professora Taissa 

Cordeiro Bichara, o texto problematiza os sentidos atribuídos às categorias 



 

 DOI: 10.47694/issn.2674-7758.v2.i6.2020.0310 

  

 Revista Escritas do Tempo – v. 2, n. 6, out-dez/2020 – p. 3-10 

8 

eurocentrismo, cidadania e ensino de História, encaminhados pelos editais de 

convocação para o processo de inscrição e avaliação de obras didáticas e literárias. 

Esses editais, publicados no Diário Oficial da União pelo Ministério da Educação 

(MEC), submetidos ao Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) e destinados aos 

Anos Finais do Ensino Fundamental entre 1996 e 2018. Destaca-se, no artigo, que a 

construção histórica da civilização europeia continua como o principal referente, que 

representa outras civilizações como inferiores ou submissas à história ocidental branca e 

cristã. 

Finalizando o dossiê, a professora Luiza Sarraff assina o artigo A narrativa 

didática sob a ótica da imputação causal singular, a autora estabelece uma reflexão 

entre história e narrativa em diálogo direto com Paul Ricoeur para problematizar a 

análise da narrativa de um livro didático, aprovado pelo Programa Nacional do Livro 

Didático, enfatizando o aspecto da imputação causal singular, na esteira do que defende 

o filósofo francês. 

Temos, ainda, quatro importantes artigos que contribuem com valiosas 

discussões na sessão Artigos Livres. O primeiro é Panoramas recentes do feminismo na 

interseccionalidade, de autoria da professora do departamento de sociologia da 

Universidade de Montreal, Sirma Bilge. Originalmente, o artigo foi redigido em inglês, 

cujo título é Recent feminist outlooks on intersectionality, e tem como foco a ampliação 

da discussão, teorizando o conceito “interseccionalidade” a partir da operacionalização 

de gênero em estudos feministas. 

À sequência, Marcos Antonio Batista da Silva assina o artigo Discursos étnico-

raciais sobre o acesso e a permanência na Pós-graduação, em que analisa trajetórias de 

estudantes negros no ensino superior/pós-graduação na sociedade brasileira, oferecendo 

contribuições para as discussões sobre importantes temáticas, como relações étnico-

raciais, políticas públicas, família e educação. 

Entre datas, festas e compêndios: a História como pedagogia cívica na 

Amazônia no início do século XX, é o artigo seguinte assinado pelo professor Silvio 

Ferreira Rodrigues no qual ele analisa um conjunto de relações e estratégias políticas 

utilizadas por um grupo de intelectuais ligados ao Instituto Histórico e Geográfico do 

Pará, para refletir como História foi mobilizada como estratégia de construção e 

consolidação dos laços de pertença ao projeto político de pátria brasileira defendido por 

aqueles intelectuais. 
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Finalizando a sessão, está o artigo Biografia, gênero e carnaval: uma rainha nos 

festejos de momo na Porto Alegre do início do século XX, da professora Caroline 

Pereira Leal. Nele, a autora focaliza a trajetória da personagem Maria Elvira Werna 

Coelho Roxo, rainha da Sociedade Carnavalesca Os Venezianos, ampliando as 

discussões sobre as relações construídas pelas mulheres, que fazem compreender e 

potencializar a visibilidade sobre elas enquanto sujeitos históricos. 

Por fim o professor Marcos Rodrigues assina a resenha A encruzilhada das 

ações afirmativas do livro Filosofia Africana: ancestralidade e encantamento como 

inspirações formativas para o ensino das africanidades de Adilbênia Freire Machado 

na qual o professor analisa as importantes contribuições presentes no livro no que tange 

à problematização das ações afirmativas. 

Desejamos a todos uma boa leitura e aproveitamento do dossiê da revista 

Escritas do Tempo e suas propostas de reflexão. Que a esperança e a alegria façam 

muito sentido e promovam muitas inquietações em 2021, a partir do controle da Covid-

19 e que possamos vislumbrar um horizonte de possíveis mudanças em políticas 

ameaçadoras à educação, bem como à saúde e vida dos brasileiros e brasileiras. 
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